PARECER Nº ____, DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SÃO PAULO AO PROJETO DE LEI Nº 359, DE 2023
De autoria da deputada Monica Seixas, o projeto em questão “Obriga a construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos frequentadores de instituições e órgãos públicos estaduais”.

Conforme o disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta por 5 sessões, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos. Nesta fase, o deputado Conte Lopes, indicado como relator, expressou sua posição favorável à proposição. Tal posicionamento foi oficializado no Parecer nº 518, de 2023, da mencionada comissão, que endossou o projeto.

O projeto, posteriormente, foi encaminhado para deliberação desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, tendo sido o subscritor deste parecer o relator designado.

É o relatório.

Corroboramos a avaliação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação quanto à constitucionalidade e legalidade do projeto.

Em termos de mérito, percebemos a importância e relevância da proposta.
Um projeto de lei que obriga a construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos frequentadores de instituições e órgãos públicos estaduais é fundamental para promover a inclusão e a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos nestes espaços. 
A maternidade e a paternidade são uma benção e não podem nunca ser um peso ou um impeditivo para os paulistas pais e mães de filhos pequenos exercercerem a sua cidadania, o que acaba inevitavelmente acontecendo quando precisam ir, presencialmene e levando seus filhos pequenos consigo, a alguma repartição pública que não tenha fraldário.

Esta medida é especialmente relevante na medida em que assegura que pais, mães e cuidadores possam atender às necessidades básicas de crianças de forma digna e confortável, independentemente de onde estejam.

A presença de fraldários acessíveis em locais públicos não apenas facilita a vida de famílias com crianças pequenas, mas também é um reflexo de uma sociedade que valoriza o bem-estar e a acessibilidade para todos, compromissada com a vida, a paternidade e a matenridade. 
Ademais, a implementação de fraldários acessíveis em instituições e órgãos públicos estaduais pode incentivar o setor privado a adotar medidas semelhantes, ampliando assim o impacto positivo desta iniciativa na sociedade. Além de promover a igualdade e inclusão, esta medida tem o potencial de melhorar a percepção pública sobre a responsabilidade social e a importância da acessibilidade em todas as áreas da vida comum.
Assim, confiantes na magnitude do impacto social desta proposição, e alinhando-nos ao parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nosso parecer é favorável à aprovação do presente projeto de lei.
a) Deputado Gil Diniz - PL

